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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

INDICAÇÃO N. 448/2013
Indicamos ao Prefeito, Exm.o Sr. Fernando Galvão Moura, nos termos regimentais, que nos encaminhe um projeto de lei nos moldes do anteprojeto de lei em anexo, revogando em todos os seus termos a Lei n. 4.475, de 23 de maio de 2012, que alterou dispositivos da lei que criou o PRODEBE (Lei n. 3.726, de 05 de dezembro de 2007).
Justificativa
A Lei n. 4.475/2012 comprometeu o trabalho e a eficiência do PRODEBE ao alterar dispositivos da lei que criou a referida entidade, sobretudo com as alterações que promoveu no § 2º do artigo 4º, no caput do artigo 7º e no caput do artigo 16, pois transferiu atribuições fundamentais que cabiam à entidade para o Poder Executivo. Se não, vejamos:
· § 2º do artigo 4º original: Caberá à Comissão Executivo do PRODEBE definir a forma de alienação de cada lote, respeitando-se a avaliação feita por 3 (três) peritos habilitados;
· § 2º do artigo 4º alterado: Caberá ao Poder Executivo definir a forma de alienação de cada lote, respeitando-se a avaliação feita por 3 (três) peritos habilitados;
· caput do artigo 7º original: Nos editais de licitação e nos contratos de locação e de permissão de uso, além das exigências legais, os interessados deverão apresentar relatório do projeto do empreendimento devidamente aprovado pela Comissão Executiva do PRODEBE, contendo:
a) previsão do número mínimo de empregos a serem gerados;

b) natureza da atividade, podendo ser industrial, comercial ou de serviços;

c) área e tipo de edificação; 

d) cronograma de construção e inicio de atividades; 

e) medidas de mitigação dos impactos ambientais da atividade;
· caput do artigo 7º alterado: Nos editais de licitação e nos contratos de locação e de permissão de uso, além das exigências legais, os interessados deverão apresentar relatório do projeto do empreendimento ao Departamento de Desenvolvimento Econômico da Prefeitura Municipal de Bebedouro, contendo:
a) ......................................................................;

b) ......................................................................;

c) ......................................................................;

d) ......................................................................;

e) .......................................................................;
· caput do artigo 16 original: A critério do Executivo, ratificado por parecer da Comissão Executivo do PRODEBE, desde que atendidos os critérios do art. 10 desta lei, o município poderá fornecer os seguintes benefícios:

I - ressarcimento das despesas com a execução das obras de terraplenagem;

II - ressarcimento das despesas e dos investimentos relativos à aquisição do terreno;

III - ressarcimento das despesas e investimentos nos serviços e obras de natureza pública;

IV - ressarcimento do valor até trinta por cento (30%) do aluguel mensal pelo período de quatro anos, às empresas que se instalarem no Município, através de locação, em prédios, com área construída na seguinte conformidade:

a) para a instalação de atividade industrial: mínimo de 1.000,00 m² (mil metros quadrados);

b) para a instalação de atividade comercial: mínimo de 300,00 m² (trezentos metros quadrados);

c) para a instalação de atividade de prestação de serviços: mínimo de 130,00 m² (cento e trinta metros quadrados).

V - equipamentos para terraplanagem da infra-estrutura relativa à área de implantação do empreendimento, desde que sejam utilizados seus próprios maquinários e funcionários de seu quadro. 

· caput do artigo 16 alterado: “A critério do Executivo, desde que atendidos os critérios do art. 10 desta lei, o município poderá fornecer os seguintes benefícios:

I -  ......................................................................;

II - ....................................................................;

III - ...................................................................;

IV -  ...................................................................:

a) ......................................................................;

b) ......................................................................;

c) ......................................................................;

V - .....................................................................”.

Cabe ainda observar que: 
1º - a validação pelo PRODEBE de benefícios oferecidos a empresas pelo município reduz sensivelmente o risco de esses benefícios serem posteriormente questionados ou desautorizados pelo Tribunal de Contas;

2º - decisões de que participam grande número de técnicos e pessoas especialistas em suas respectivas áreas apresentam menor risco de serem tendenciosas e terem resultados errôneos e/ou ineficazes;
3º - a administração municipal que ignora os conselhos deliberativos dá prova clara de que não deseja uma gestão participativa ou a teme de alguma forma;
4º - é obrigação do poder público criar um ambiente empresarial favorável aos empreendedores e dar a estes, segurança jurídica, além de manter regras estáveis de incentivo ao desenvolvimento econômico.
Por tudo o que ficou acima exposto, apelamos a V. Ex.a para que nos envie um projeto de lei, revogando a Lei n. 4.475/2013, com o que V. Ex.a agirá em prol do desenvolvimento econômico de nossa cidade e atenderá aos clamores e anseios da grande maioria dos representantes das entidades, que compõem a Comissão Executiva do PRODEBE, as quais, conforme diz o caput do artigo 21 da Lei n. 3.726/2007, são “pessoas de notório saber, dedicadas às atividades de desenvolvimento econômico e social do município”.

Se o Poder Executivo ignorar os clamores e anseios de tais pessoas, o que poderemos esperar do desenvolvimento econômico de nosso município?
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 23 de julho de 2013.

Nasser José Delgado Abdallah               Luiz Carlos de Freitas
         Vereador PV                                      Vereador PT
Paulo Henrique Ignácio Pereira          
Vereador PTB

Ind74-13
ANTEPROJETO DE LEI Nº       /2013
Revoga a Lei n. 4.475, de 23 de maio de 2012, que altera dispositivos da Lei Municipal n. 3.726, de 05 de dezembro de 2007.
Fernando Galvão Moura, Prefeito Municipal de Bebedouro, usando de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele promulga a seguinte Lei:

Art. 1º Fica revogada em todos os seus termos a Lei n. 4.475, de 23 de maio de 2012, que altera dispositivos da Lei Municipal n. 3.726, de 05 de dezembro de 2007, passando esta a vigorar em seus termos originais.
Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento vigente, suplementadas, se necessário.
Art. 3º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 23 de julho de 2013.

Fernando Galvão Moura

PREFEITO MUNICIPAL
“Deus Seja Louvado”                                                     
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